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Estado de Mato Grosso
Assembleia Legislativa

Despacho  

Autor: Poder Executivo

Dá nova redação ao item IX. do Anexo II, Metas
Fiscais, e ao Adendo Renúncia Fiscal do Projeto
de Lei nº 250/2016.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista o que dispõe o Art. 42
da Constituição Estadual, aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei:

 

Art. 1º  O item IX. Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita do  Anexo II, Metas Fiscais, do
Projeto de Lei nº 250/2016, passa a vigorar conforme o Anexo desta lei

Art. 1º  O Adendo Renúncia Fiscal do Projeto de Lei nº 250/2016, passa a vigorar conforme o Adendo anexo
a esta lei..

Art. 2º  Esta lei entra em vigor na data da publicação.
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ANEXO II

 

METAS FISCAIS

 

IX. Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita

 

Em atendimento ao disposto no art. 14, I, da LRF, a renúncia da receita foi considerada na metodologia
de cálculo da projeção da arrecadação de receita efetiva do ICMS, Juros, Multas, Penalidades do ICMS
e da Dívida Ativa, Multas e Penalidades (Sema, Indea, Ager e Procon),  Multas da Dívida Ativa (Sema,
Indea, Ager e Procon) e Taxas da SES, INDEA e SEMA (SUSAF-MT) da lei orçamentária e não afetará
as metas de resultados fiscais. 

Com isso, não se fazem necessárias medidas de compensação, conforme demonstra o quadro da
estimativa da renúncia de receita, detalhado por Secretaria, Programa e Regiões de   Planejamento.





Adendo renúncia fiscal
 



 



 



 





 



 

Plenário das Deliberações “Deputado Renê Barbour” em 26 de Setembro de 2016

 

Poder Executivo



JUSTIFICATIVA

MENSAGEM Nº        55,         DE   19   DE       SETEMBRO      DE 2016.

 

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores e Senhora Parlamentares

 

Encaminho à apreciação dessa Augusta Assembléia Legislativa, por intermédio de Vossa Excelência,
Mensagem modificativa do Projeto de Lei nº 250/2016, que “Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da
Lei Orçamentária de 2017 e dá outras providências”, com base no art. 164, §5º da Constituição Estadual.

Esclarece-se, do envio do projeto de lei original que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o ano de
2017 até a presente data, houve alterações no cenário econômico e político que exigiu do Poder Executivo
Estadual ampliar as possibilidades de atuação.

Neste diapasão, a proposta de modificação do Projeto de Lei nº 250/2016 de que trata esta mensagem visa
dar guarida às medidas a serem utilizadas pelo Estado de Mato Grosso para resguardar e fomentar a
economia no Estado,  na medida em que proporcionam a regularização de passivos tributários da sociedade,
mantendo uma política fiscal responsável, bem como promoverá uma melhor adequação nas alíquotas de
ICMS aplicadas sobre determinados produtos, podendo promover um aumento nas operações com os
produtos afetados.

A convergência das políticas fiscal e creditícia, agregada às outras medidas previstas neste projeto de lei,
são essenciais para a construção de um cenário de recuperação da economia de Mato Grosso.

Desse modo, o que se almeja com a presente proposta modificativa é o realinhamento das rubricas
constantes do referido Projeto de Lei, gravadas com renúncia fiscal, para conferir-lhes congruência com a
realidade das medidas de recuperação de crédito e/ou desenvolvimentistas em implantação no Estado.

Outro fator relevante é que essas alterações não afetarão negativamente as metas fiscais previstas, pelo
contrário, permitirão a consecução das respectivas metas, se não bastasse, a alteração permitirá ao Estado
de Mato Grosso implantar as medidas obedecendo às disposições previstas no artigo 14, da Lei
Complementar n º 101/2000.

Por fim, de relevante importância é o fato de que essas medidas beneficiarão ao setor empresarial e à
sociedade, na medida em que trará melhores condições e possiblidades de regularização de suas
pendências perante ao Estado de Mato Grosso.

Dessa forma, se faz necessário a alteração de parte do Anexo II – Metas Fiscais,  no  item IX – Estimativa e
Compensação da Renúncia de Receita e do Adendo da Renúncia Fiscal, visto que, em que pese já ter sido
apresentado o Projeto de Lei original, há matérias que terão seu curso comprometido caso não haja o
realinhamento solicitado.

É evidente que os ajustes nos valores previstos na LDO para o exercício de 2017 provocam, também,
alterações nos valores das colunas alusivas aos exercícios subsequentes de 2018 e 2019, conforme exarado
em anexo.

São essas as razões que nos levam a propor essa mensagem modificativa, solicitando os bons préstimos
dessa Casa a fim de acatá-la, promovendo a modificação no Projeto de Lei originalmente encaminhado,
requerendo, ainda, que se confira à tramitação do anexo  Projeto de Lei urgência, nos termos do artigo 41 da
Constituição do Estado de Mato Grosso.



 

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,  19  de   setembro   de 2016.
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